MEDO, LIBERDADES E INVESTIGAÇÃO CRIMINAL
Quando escrevi «MADDIE, JOANA E A INVESTIGAÇÃO CRIMINAL», o meu objectivo mais geral passou por construir um texto sobre investigação criminal, onde a praxis se pudesse opor à doutrina de pacotilha que os legalistas repentinos sabem tão bem reproduzir a partir do tabu jurídico-penal.

Como não podia deixar de ser, o pano de fundo seria, em primeiro lugar, «comparar» (porque sem comparar não se pode investigar) os «excessos», no caso da menina inglesa Maddie, com a «escassez», no caso da menina portuguesa Joana, atendendo à diferença das culturas, das linguagens e da solidariedade que as envolveu; em segundo lugar, narrar os factos com autenticidade; finalmente, escrever para quem não gosta de ser enganado. 
É fundamental ajudar cada um a meter a mão na consciência pela conivência do silêncio em termos de aceitação das notícias do Poder, sem que a verdade oficial tenha sido questionada, tanto num como noutro caso.

É preciso meditar sobre a ideia de que em ciência só há um partido, que é o da verdade. E, não menos importante, é dever ético desmascarar a promiscuidade que de há muito se instalou entre alguns jornalistas e polícias em termos de troca de favores promocionais.
Em termos de objectivo específico pretendi desconstruir uma aposta no clima de medo que paira sobre as pessoas para que o «caso Maddie» não volte a suceder, aproveitamento que é levado a cabo por organizações que tentam tornar esse «produto» vendável, na tentativa de controlar a população com base no terror dissimulado, através da alienação. Porque se as «Maddies» desaparecem é certo e sabido que os abutres do sistema logo aparecem para criar insegurança. 
Por isso pergunto: interessa a todas as pessoas que as «Maddies» e os seus agressores apareçam? A resposta é: Não. 
É que, há coisas que o público em geral não precisa de saber, nem deve saber, sobre o que realmente aconteceu com Maddie. Logo, Maddie - não tanto quanto Joana, por razões perfeitamente dissecadas - foi e continua a ser apenas um balão de ensaio.
Por isso defendo no meu livro que queremos continuar a acreditar que a investigação criminal não aceita «travões», para além dos convencionalmente válidos em termos científicos.

E que os métodos de investigação podem e devem ser postos em causa, na humildade de que, em ciência, o conhecimento se altera. 

E que os media nem sempre são detentores da realidade objectiva dos factos, antes incitam à confusão, em vez de proporcionar a serenidade indispensável para a investigação e suas contradições.

Por isso recupero aqui alguns argumentos envergonhados:

· As «cenas do crime» degradadas desde o primeiro minuto.

· A entrada, na noite dos desaparecimentos, de dezenas de pessoas nos locais onde as meninas viviam.
· A anarquia em termos do trabalho de campo e das buscas tipo «escuteiro».
· A dificuldade em perceber que tinha havido premeditação. 
· A aceitação, só passados quatro meses, da hipótese que deveria ter sido encarada no dia do desaparecimento: crime de morte. 
· A obrigatoriedade do agressor «saber» que o aldeamento não tinha segurança privada, nem câmaras de vigilância, apesar da legislação que obriga a esses sistemas de segurança.
· A confrontação de uma certa personagem próxima dos McCann com o seu historial de agressor sexual de jovens. (Matéria de que só tive conhecimento há dias).
· O levantamento ao pormenor dos locais de estadia dessa personagem nos dias imediatamente anteriores e posteriores ao desaparecimento.

· O tipo de relação entre a personagem e os McCann.
· A admissão por parte da PJ, ao segundo dia, de um crime de rapto, quando o seu director já “tinha elementos”.
· A certeza do terceiro dia: a PJ, bem ladeada, assegurava que continuaria a «investigar o desaparecimento», que, afinal, poderia ser ou não um rapto.
· O anúncio, ao quarto dia, da existência de um suspeito e de que a criança deveria estar viva e ainda na área. 

· A admissão ao quinto dia de já não haver certezas quanto ao estado de Madeleine.
Como isto me recorda Joana! E a fogueira para fazer carvão, logo no segundo dia, no terreno do pai do tio preso da Joana! E as investigações iniciadas nove dias depois do desaparecimento! E o esquartejamento que se quis impor ao laboratório da PJ! E um “crime por razões fúteis”, onde era clara a “intenção de matar”, numa investigação que iria decorrer “para comprovar homicídio”, mas que também se podia tratar de desaparecimento vulgar, que poderia evoluir, vá-se lá saber porquê, para um sequestro, rapto ou venda da criança!

E o Director da PJ então recém-empossado que tinha «uma ideia precisa» e ia falar no dia seguinte e nunca mais falou. E a lixeira e mais a pocilga inventada ao balcão do bar. E a arca frigorífica que afinal era um frigorífico de hotel cuja porta fechava «no limite» e com um cordel em volta. 
E assim se chegou no «caso Joana» ao julgamento com «tribunal de júri», que alguns garantem assegurar uma maior democraticidade, atenta a sua composição dita plural e heterogénea, porque fonte da soberania e, portanto, uma espécie de garantia de maior fiabilidade do sistema. Talvez por isso o MP, apoiado na pressão da comunicação social, pediu 25 anos para Leonor e João. O julgamento demorou 20 horas, tempo suficiente para ouvir depoimentos de 45 testemunhas de acusação: vizinhos, familiares, inspectores da PJ e especialistas de Polícia Científica. Nenhuma testemunha de defesa. Mais o «desprezo do público» para com os acusados.
Como ensina Figueiredo Dias, a livre apreciação da prova significa, basicamente, uma ausência de critérios legais.

O conselheiro Santos Carvalho perguntou abertamente: “Como apurou o Tribunal de júri que a menor foi espancada pelos dois arguidos? Como soube que embateu com a cabeça na esquina da parede? E que era visível que sangrava da boca, nariz e têmpora, mercê dos embates na parede? E que tais embates e queda causaram a morte da menor? E que os dois arguidos se asseguraram da morte da menor? E que depois esquartejaram o cadáver e o meteram em sacos de plástico nas gavetas da arca frigorífica?”. 
Este quadro permitiu-me compreender a «indecisão» do acórdão do Supremo como um voto a favor de quem sempre defendeu a prevalência da verdade técnica sobre as convicções e o livre arbítrio em investigação criminal. 
Mais, num caso com esta gravidade, a Justiça ao buscar outra «verdade» que não aquela que resulta da legalidade e do valor objectivo dos meios de prova, pode ter transformado o caso num sério e irreparável erro judiciário.

Sobre a «liberdade» do actual sistema vale a pena recordar as palavras críticas de Voltaire há mais de três séculos: “O tribunal tem costumes bem curiosos quanto à prova. Admitem-se semi provas que não são mais que dúvidas, pois toda a gente sabe que meias verdades são coisa que não existe. Admitem-se quartos e oitavos de prova. Um ouvir dizer, por exemplo, é um quarto. Um ouvir dizer vagamente é um oitavo. Oito rumores, eco de uma maledicência sem fundamento, transformaram-se numa prova completa”.

O Tribunal violou, assim, o princípio da presunção de inocência que obriga a só ser proferida uma condenação quando não persista qualquer dúvida razoável. A condenação fundada em meras suposições ou no carácter eventualmente perverso e associal dos arguidos é ilegal e inconstitucional. Não se aprendeu nada com o caso Joana.
Para trás ficaria o suicídio por murros nos próprios olhos (primeiro caso em todo o mundo) que foi acordado em sede de tribunal em Évora na época dos reconhecimentos dos agressores da PJ que não se confirmaram, tudo muito bem misturado com indícios infindáveis, montes de convicções, confissões, fé quanto baste, missas e procissões… ao ponto de um romance se ter tornado na verdade oficial do actual regime político-judiciário, consagrando publicamente o estado em que caiu a investigação criminal e validando um julgamento de júri a pedido do MP, o mesmo MP que contribuiu para a provável condenação dos seus obedientes funcionários de investigação pela prática de eventuais actos de tortura, envolvendo cinzeiros e a pessoa da mãe de Joana. Que ao menos alguém se lembre de que “quem os seus inimigos poupa às mãos lhe morre”.
Mais tarde, no «caso Maddie» a «cena do crime» foi declarado livre uma semana depois.
Dois meses depois de Maddie ter desaparecido é que o director da PJ reiterou, finalmente, que “todas as pessoas que de alguma forma se relacionaram ou estiveram próximas de Maddie eram suspeitas do seu rapto”.

Os McCann tinham iniciado a tournée, depois de ouvidos não na PJ mas no consulado inglês.
Mas há mais: Murat, depois suspeito-arguido, acabou como tradutor-intérprete credenciado pelo MP, depois de prestar juramento na PJ, da qual, pasme-se, foi «colaborador» no início das investigações. Com dezenas de funcionários intérpretes e tradutores na PJ, e outros tantos funcionários credenciados para o efeito no consulado de Inglaterra em Portimão!...
Um dos advogado dos McCann, Pinto de Abreu, depois de passar para espanto de todos, pelo colo do PGR, veio lembrar que o casal não podia confessar algo que não fez e não podia nem devia mentir só para agradar à PJ. Por isso logo classificou de “falsas e absurdas” as afirmações de Gonçalo Amaral a um jornal de Lisboa. E acusou a PJ de estar a manipular a opinião pública, e aconselhou aquela polícia a “falar menos, trabalhar mais e a encontrar a criança”. Ninguém desta vez na PJ, nem mesmo o prestativo oficial às ordens do sindicato abriu o bico.
E assistimos durante quatro meses à espera dos resultados inconclusivos do laboratório em Inglaterra, com laboratórios competentes por cá. E mais cinco meses para traduzir meia dúzia de documentos a serem enviados para a polícia inglesa. E mais seis meses para mandar seguir para Inglaterra uma «comissão» para acabar os interrogatórios aos amigos dos McCann», diligência que devia ter sido obrigatoriamente finalizada nos primeiros dias - friamente e sem emoções, diria Sherlock Holmes - logo após o desaparecimento da menina.

Já nem falamos na hipótese da queda nas valas abertas para o saneamento e que faltava serem recobertas, o que só sucedeu no dia seguinte ao desaparecimento de Maddie, às sete horas, pelo motorista da máquina de terraplanagem. Que não sabia do desaparecimento da menina. 
Aliás, a polícia inglesa no caso das meninas de Manchester também chegou ao fim sem resultados e depois voltaram ao princípio, em termos de buscas, e encontraram no terreno os corpos tapados.
Como, aliás, reconheceriam os McCann em 7 de Junho de 2007, em Amesterdão, quando, defendendo que não estavam envolvidos no desaparecimento da filha Madeleine, sublinharam que “a polícia não estaria a fazer bem o seu trabalho se não verificasse todas as hipóteses”.

Nesse sentido também teria sido vantajoso para a investigação que a Polícia tivesse mandado efectuar exames à urina dos gémeos. 

Provavelmente isso teria evitado a «convicção» da PJ segundo a qual tinham sido os pais que mataram a criança, esconderam o corpo e depois simularam o rapto. «Convicção» é isso mesmo - uma arbitrariedade que não é por definição recondutível a termos de pura racionalidade. 
Uma arbitrariedade que contradiz o modo como o casal McCann saiu do país que orou e chorou por eles, embarcando para Inglaterra sem passar no check-in - embora com um ente familiar a menos. Isto depois de uns dias antes, um funcionário no Aeroporto Sá Carneiro, no Porto, ter sido presente a tribunal, por se ter recusado a passar o lanche no raios X.
Como já não tenho idade nem paciência para estas mediocridades recordo que a investigação do «caso Joana» devia ter conseguido esclarecer as coisas e não o fez. 
Os indícios não passavam disso mesmo, não sendo suficientes para condenar em julgamento. Isto é, a propalada e infeliz convicção devia ter sido fundada em «alguma coisa» e, ao invés, nem uma ínfima dúvida razoável terá percorrido a consciência do Tribunal de Júri, pois se isso tivesse sucedido este não teria condenado. 
É que não basta encontrar ou reconstituir. É preciso provar.
Foi provado o essencial no «caso Joana»? Entendo que os investigadores nunca conseguiram desligar-se o suficiente dos «a prioris» pessoais e profissionais, e ultrapassar com rigor as tentações da prova que foram em alguns momentos instigados a oferecer aos responsáveis político-judiciais pela investigação. 

De facto, no «caso Joana» a confissão, enquanto meio de prova, terá sido obtida com recurso a métodos que colidem com os princípios in dubio pro reo e da livre apreciação da prova. 
E, no entanto, neste caso, como no «caso Maddie», a investigação criminal não deixou de ser «a» mesma disciplina que se manifesta com recurso a métodos legais e objectivos, através da pesquisa sistemática e sequente do respectivo objecto, com recurso, inclusive, a meios e apoios técnicos e científicos que incluem a utilização de métodos próprios de diversas outras ciências tidas como auxiliares da investigação criminal. 
Apetece perguntar: foi com o auxílio de técnicas e procedimentos legalmente admitidos, utilizados de uma forma sistemática e metódica, que se conseguiu a descoberta e reconstituição histórica dos factos penalmente relevantes? 

De facto, nem sempre as investigações foram efectuadas segundo as regras do Código de Processo Penal, com o objectivo de constatar, recolher as provas e identificar e deter os criminosos, em especial no que diz respeito à fase inicial do «desaparecimento», em que três vertentes se mostraram fundamentais: a investigação da prática ou da existência de crime; a determinação dos autores; e a recolha das provas para sustentar a eventual acusação. 
E sabemos como é fundamental o rigor técnico da acção policial, essencialmente, em situações de tensão, na qual, por vezes, as pressões de natureza emocional e intuitiva se tentam sobrepor à análise serena e objectiva dos factos. 

Tanto a mãe e o tio de Joana (portugueses), como os pais de Maddie (estrangeiros), para não ir mais longe, são, enquanto indivíduos no uso pleno das suas prerrogativas constitucionais, o centro da intervenção do Estado, exigindo todos eles, não obstante a sua condição «suspeita», o respeito e a garantia dos direitos e liberdades fundamentais. 
Terão sido, nos dois casos, utilizadas técnicas de obtenção de prova que não permitem pensar a investigação criminal tão longe quanto se desejaria do exercício do poder autoritário.
Agressões, tentativas de acordo extrajudicial, linchamentos na comunicação social, tribunais de júri, desprezo público, não são critérios pelos quais os órgãos de polícia criminal se devam nortear por troca com outros de legalidade e de objectividade, temperados pela oportunidade das suas actuações. É o que está consignado no n.ºs 1 e 2 do artigo 25.º; n.ºs 1 e 2 do artigo 26.º; e primeira parte do n.º 8, do artigo 32.º, todos da Constituição da República Portuguesa.
Em síntese, a investigação criminal só dignifica quando resulta de um processo transparente, em que autoridades e sociedade actuam no mesmo sentido de descobrir, recolher, conservar, examinar e interpretar as provas reais – objectos utilizados na prática do crime e objectos do próprio crime – assim como localizar, contactar e apresentar as provas pessoais – autores e testemunhas do crime – que conduzam ao esclarecimento da verdade material dos factos que consubstanciam a prática de um crime.

Kate nunca foi maltratada, nem mesmo interrogada «à má fila»! No seu caso os direitos, liberdades e garantias foram assegurados! Não é que a metodologia da Polícia tenha sido alterada, mas Kate não era uma pessoa qualquer e a PJ sabia-o! Da mesma forma, um vulgar cidadão nunca será «interrogado» com a mesma correcção e cortesia, como o foram, por exemplo, os banqueiros ouvidos na "Operação Furacão"! Afinal sempre é o «estatuto» político-social-económico que comanda a vida! 

Foi por isso que Leonor, mãe de Joana, “caiu nas escadas”, enquanto Kate McCann, mãe de Maddie, saiu de cabeça erguida das instalações da PJ.
O que se está a colher em termos de investigação criminal não é mais do que o resultado de uma política que espelha a «cultura judiciária» imposta por Cunha Rodrigues e seus sucessores, que tudo têm feito para transformar em simples dactilógrafos os verdadeiros detentores da investigação e deter um poder incomensurável, incontrolado e incontrolável, de que se arrogam o direito a não prestar contas, muito menos a ser responsabilizados quanto ao curso destes e de outros «casos Joana e Maddie».
Quando ouvi o DN da PJ dizer publicamente que “o julgamento dos responsáveis pelo desaparecimento de Maddie deveria celebrar-se em Portugal”, lembrei-me do modo como ele já anteriormente, e também em directo no canal do Estado, quis convencer o país de que não havia necessidade de alterar aos McCann a (mais baixa) medida de coacção a que estavam sujeitos. Claro que o DN não quis influenciar os magistrados que tinham nas mãos o processo. Tanto não quis que estes não alteraram.
Mas o melhor ainda estava para vir, quando o mesmo director garantiu que “a PJ não tinha considerado os McCann suspeitos porque isso seria imoral”.
Ser imoral é procurar saber porque é que não se sujeitam também os McCann ao «soro da verdade».
Ser imoral é ter a coragem de mandar investigar quem entregou (e porquê) ao jornal Expresso as fotos de Leonor com os olhos negros, que aquele semanário publicou nas primeiras páginas. Como seria se em vez de Leonor fosse Catarina Tallon, vítima de violência doméstica?!
Senhor DN da PJ, se não quer ser imoral faça algo que contribua para solucionar os «casos»: conceda imunidade aos eventuais cúmplices dos crimes em apreço e, se isso se mostrar conveniente, prometa mesmo aos autores o dinheiro das recompensas. 
Finalmente. O último capítulo do meu livro é sobre um jovem cidadão nacional que o Estado português e os tribunais entregaram aos espanhóis porque acharam, a «olho nu», que ele era culpado de um crime cometido em Espanha. O jovem nunca lá tinha estado. Foi agora ilibado em Huelva pelos próprios que o acusaram e nem sequer foi reconhecido pela vítima. Isto, apesar de um célebre coordenador da PJ algarvia ter inscrito no processo que, segundo informação que lhe terá sido dada pela PSP, o jovem era um assumido traficante-consumidor de haxixe. 
Para pedir desculpas não é preciso escrever livros. Basta uma nota à comunicação social.




       José Martins Barra da Costa, 30.Abril.2008
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